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EDITAL DE LICITAÇÃO



EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 087/2015
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N. 041/2015
O Município de Palmitos, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, comunica aos interessados que se encontra aberta a licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 041/2015, processo administrativo n.º 087/2015, visando A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL UNIFICADA (PABX). Os envelopes contendo a Proposta de Preços e Documentação deverá ser entregue no Departamento de Licitações, localizado na Rua Independência, 100 - Palmitos- SC. O credenciamento e abertura do edital será feito a partir das 09:30 horas do dia 31/07/2015. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante condições estatuídas neste Edital, e será regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, bem como pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993.

1 - DO OBJETO:

A presente licitação tem como objeto A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP COM EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 110 RAMAIS, 40 LINHAS ANALÓGICAS, 110 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO E MÓVEL BRASIL GERAL COM 13.000 MINUTOS MÊS PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL e nas condições previstas neste edital.

O valor máximo será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

O valor dos minutos excedentes serão: R$ 0,60 para celular e R$ 0,25 para fixo.
A Prefeitura Municipal não se obriga a adquirir o objeto e as quantidades definidas neste edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.1 - Na data, hora e local designado para início do credenciamento, o representante da empresa licitante deverá apresentar a pregoeira, documento que comprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES proposta e documentação, em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião. Para as empresas que se enquadrarem em Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o certificado de registro na junta comercial.
2.3 – O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado na seguinte forma:

a) no caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM NOME DA PREGOANTE.

b) caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, ou termo de credenciamento (conforme modelo constante do Anexo IV), sendo que deverá ser assinado pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, cuja comprovação far-se-á através da apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social.

3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1 – A proposta e os documentos exigidos deverão ser apresentados no dia e horário designados para abertura da sessão,  contendo a identificação clara e visível da razão social do proponente, número do Pregão, e com os seguintes dizeres externos:

ENVELOPE Nº 01

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015
PROPOSTA

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 02

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

4 – DA PROPOSTA

4.1 – No envelope nº 01, deverá conter a proposta em 01(uma) via, original, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, DE ACORDO COM O FORMULÁRIO ANEXO, devidamente assinado pelo representante legal da empresa, devendo constar as seguintes informações:

a) Razão Social da empresa, endereço e nº do CNPJ da proponente;

b) Marca, valor unitário e total, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas 03 (TRÊS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA para o valor unitário e somente 02 (duas) casas decimais para o valor total, onde estejam incluídas todas as despesas com impostos, fretes, entrega, carga e descarga;

4.2 - Serão desclassificadas as propostas desconformes com as diretrizes e especificações prescritas neste Edital ou cujos preços sejam inexeqüíveis ou excessivos.

4.3 – A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

4.4. – A proposta deverá atender as especificações técnicas exigidas no edital. Anexo VI.
5 – DA HABILITAÇÃO

A documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 02,  em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião ou servidor público municipal, devendo constar os seguintes documentos de habilitação:

5.1.1 – Quanto à Habilitação Jurídica
5.1.2 - Registro Comercial no caso de empresa individual, ou

5.1.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

5.1.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

5.1.2.5  - Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto nº 4.358, de 05/09/2002.

 5.2. – Quanto a Regularidade Fiscal
5.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

5.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005).

5.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

5.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

5.2.6 -  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

5.2.7 – Prova de regularidade dos débitos trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ( Lei Federal nº 12.440/2011).

OBS: Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas;

5.3 – Qualificação Econômico-Financeira:

5.3.1 – Certidão negativa de recuperação fiscal/falência/concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas.

5.3.2 – Qualificação Técnica:

5.3.3 - Declaração que recebeu as informações e que tomou conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações (Anexo V);

5.3.4 - Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão;
5.3.5. Atestado(s) de capacidade técnica, pertinente e compatível com o 

               objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado

5.4 – Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.

5.5 – O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder da Pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do mesmo.

5.6. As empresas serão representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de instrumento de mandato com  poderes específicos para a prática de quaisquer atos do  procedimento licitatório.

5.7. No caso de  tratar-se de microempresas ou empresas de pequeno porte, será aplicado o que dispõe os arts. 42 e ss. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
6 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

6.1 - No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas  presentes ao ato público, a Pregoeira executará a rotina de credenciamento, conforme exposto no item 02.

6.2 – Verificadas as credenciais, será declarada aberta a sessão, e a Pregoeira solicitará e receberá, em envelopes distintos, a proposta e os documentos exigidos para habilitação, devidamente lacrados e identificados, conforme disposto no item 03.
6.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 – Serão abertos, por primeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 – Verificada a conformidade, a pregoeira classificará preliminarmente o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

6.6 – Quando não houver no mínimo três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

6.7 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos preços.

6.8 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

6.9 – A pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

6.10 - A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeitos de ordenação das propostas. 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.12 – Na havendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

6.13 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

6.14 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular.

6.15 – A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

6.16 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

6.17 – O uso de telefone celular durante a sessão de lances só será possível com a permissão da Pregoeira.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1 - O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL.
8 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

8.2 - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

8.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

09- DAS PENALIDADES
09.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93.

09.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste pregão, o Município de Tangará poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta.

09.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

09.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

09.5 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1 - Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das classificações orçamentárias:
Órgão 02 Gabinete do Prefeito e Vice Prefeito

Proj./Ativ. 2.003 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice Prefeito

2 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.004 Manutenção das Atividades do Controle Interno

5 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 03 Secretária de Administração, Finanças e Planejamento

Proj./Ativ. 2.005 Manutenção das Atividades da Administração Geral

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.008 Manutenção das Atividades de Finança

22 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 04 Secretária de Educação, Cultura e Esporte

Proj./Ativ. 2.009 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental

179 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0015.000000

180 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0003.000000

Proj./Ativ. 2.010 Manutenção das Atividades das Creches Municipais

53 3.3.90.00.00.00.00.00.00.00.0001.000000

54 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0003.000000

55 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0015.000000

Proj./Ativ. 2.013 Manutenção das Atividades Pré Escolar

68 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0001.000000

Proj./Ativ. 2.013 Manutenção das Atividades do Ensino Superior

75 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.016 Manutenção das Atividades Culturais

82 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.017 Manutenção das Atividades do Esporte

86 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 06 Secretária de Agricultura e Meio Ambiente

Proj./Ativ. 2.022 Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

99 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 07 Secretária do Trabalho, Industria, Comercio, Serviço e Turismo

Proj./Ativ. 2.026 Manutenção da Secretaria de Trabalho, Industria, Comercio, Serviço e Turismo

117 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 08 Secretária de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

Proj./Ativ. 2.027 Manutenção do FUNREBOM

131 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0010.000000

Proj./Ativ. 2.028 Manutenção de Convênios de Transito

193 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000.000000

194 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0008.000000

195 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0029.000000

197 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0028.000000

Proj./Ativ. 2.029 Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

142 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.032 Manutenção do Departamento de Transportes

154 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 05 Secretária Municipal da Saúde

Proj./Ativ. 2.034 Manutenção das do CEO

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

Proj./Ativ. 2.036 Manutenção das Atividades da Saúde Pública Municipal

28 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

29 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0017.000000

Proj./Ativ. 2.037 Manutenção dos Programas ESF/ACS/Saúde Bucal

43 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0037.000000 

44 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0040.000000 

Proj./Ativ. 2.038 Manutenção do CAPS – Centro de Apoio Psicossocial

83 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0036.000000

Proj./Ativ. 2.040 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária

59 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

84 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0098.000000

85 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0032.000000

Proj./Ativ. 2.041 Manutenção do Programa Da Vigilância Epidemiológica

64 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

86 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0032.000000

Órgão 10 Secretária Municipal de Assistência Social

Proj./Ativ. 2.043 Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar

4 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.045 Manutenção do SCFV – 6 – 15 anos

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0023.000000

44 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0023.000000

Proj./Ativ. 2.045 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

13 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.047 Manutenção das Atividades do CRAS/PAIF

45 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0023.000000

46 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0007.000000

Proj./Ativ. 2.049 Manutenção das Atividades do CRES/PFMC II

30 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

48 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0024.000000

11 – CONDIÇÕES DE ENTREGA, DOS PRAZOS E VIGÊNCIA
11.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da proposta.

11.2. O contrato vigorará até o término do prazo da garantia, não podendo ser inferior a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses.
12 – DO PAGAMENTO

12.1 – O pagamento será efetuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o recebimento definitivo do objeto e emissão da Nota Fiscal Eletrônica  NF-e, modelo 55 – DANFE, a qual entrará em vigor a partir de 01/04/2011.
12.2 – A fatura deverá indicar o Circuito/Número de Contrato correspondente e demais dados para pagamento, bem como a descrição de todos os serviços prestados. 

13 – DO CONTRATO

13.1 – O contrato será regulado pela Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993,  e pelas condições deste edital, o qual fará parte integrante independentemente de transcrição.

13.2 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação;

13.3 - Se o licitante vencedor recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, será aplicada sanção prevista neste edital.

14 – DA RESCISÃO

14.1 – O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8666/93.

14.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, sujeita-se à empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

15.2 – Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a pregoeira adjudicará o objeto licitado à empresa vencedora, que posteriormente será submetido à homologação do Prefeito Municipal.

15.3 – No caso de interposição de recurso(s), depois de proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para adjudicação e homologação.

15.4 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.5 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

15.6 – Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:30, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos-SC, sita a Rua Independência, 100, centro, ou pelo fone 49 3647-9610.
15.7 – Fazem parte do presente Edital:

Anexo I – Modelo Proposta de Preço
Anexo II– Minuta de Termo de Contrato;

Anexo III – Modelo de Declaração de que não emprega menores;

Anexo IV – Modelo de Credenciamento;

Anexo V – Declaração de que recebeu os documentos e informações necessárias;

Anexo VI – Especificações Técnicas
15.8 – Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

15.9 - O edital relativo ao objeto desta licitação, encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de Licitações junto a Prefeitura Municipal.

16 - DO FORO

16.1 - Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão resolvidos pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Palmitos, SC.

Palmitos – SC, 20/07/2015.

NORBERTO PAULO GONZATTI
Prefeito Municipal 
ANEXO I

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2015
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX).

Licitante:
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item 
	Produto 
	Marca
	Unid.
	Qtde
	Preço Unitário (R$) 
	Preço Total (R$) 

	01 
	Aparelhos IP, com 02 canais Sip, visor e teclas avançadas, 02 portas LAN 10/100. 
	
	12 meses
	35
	
	

	02 
	Servidor com HD 500G 4 Gb memória Processador Core I5 ou superior. 
	
	12 meses
	01
	
	

	03 
	Placa FXO digital 08 canais R2 e ISDN com driver Asterisk. 
	
	12 meses
	01
	
	

	04 
	Licença uso de software composto de: Função PABX 110 Ramais IP Protocolo SIP; função Fax Mail com acesso via web; correio de mensagens com acesso via web; Atendimento digital personalizado; gerenciamento da plataforma via web; cadastramento operadora IP. 
	
	12 meses
	01
	
	

	05
	Gateway FXO/FXS com um canal FXO e um canal FXS. 
	
	12 meses
	30
	
	


Preço total da proposta por extenso: 
Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de Entrega: 15 dias 

Garantia do(s) produto(s): 

Dados da Licitante 

Razão Social/Nome: 

	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:


	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	


	Dados do Responsável pela Assinatura da Ata de Registro de Preço:

	Nome:

	CPF e RG:


ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ........................ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMITOS, E A EMPRESA ............................................ 

O município de Palmitos, representado pelo Sr............................, Prefeito Municipal, com sede na Av.  ...................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº ......................, doravante denominado CONTRATANTE.

e de outro lado a empresa, .........................., estabelecida na ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, , firmam o presente instrumento de Contrato, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterações posteriores, demais normas legais federais e municipais vigentes e pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS. 

1.1 - O presente contrato tem por objeto o seguinte: 

a) IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E A LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O FUNCIONAMENTO DE 110 RAMAIS, 40 LINHAS ANALÓGICAS, 110 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO E MÓVEL BRASIL GERAL COM 13.000 MINUTOS MÊS PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
b) serviço de manutenção e atualização dos softwares indicados na alínea “a” desta cláusula, conforme definição contida nas alíneas “d” e “e”, da cláusula terceira deste contrato. 

Parágrafo primeiro. A presente contratação não confere ao CONTRATANTE direito de propriedade e/ou exclusividade na utilização dos sistemas, assim como seus módulos e partes, que continuam sob a propriedade da CONTRATADA, podendo esta, livremente, de qualquer forma ou modo, no Brasil ou no exterior, ceder, licenciar ou alienar a terceiros o SISTEMA, seus módulos, versões e as customizações efetuadas, sem que para tanto seja necessário qualquer autorização e/ou ciência da CONTRATANTE, podendo esta, livremente, de qualquer forma ou modo, no Brasil ou no exterior, ceder, licenciar ou alienar a terceiros o SISTEMA, seus módulos, versões e as customizações efetuadas, sem que para tanto seja necessário qualquer autorização e/ou ciência da CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo. A licença de uso ora concedida dá ao CONTRATANTE o direito, não exclusivo e intransferível, de usar o sistema unicamente para processamento de seus dados, em computadores de sua propriedade e dentro de suas dependências, conforme especificado neste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO 

2.1 - Fica a CONTRATADA, durante o prazo de vigência do presente contrato, obrigada a proceder à manutenção e atualização dos sistemas ora contratados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEFINIÇÕES 

3.1 - Para fins da presente contratação, se adota as seguintes definições: 

a) INSTALAÇÃO: configuração do SOFTWARE às necessidades do CONTRATANTE, com cadastramento e preparação das bases de dados e dos módulos existentes do programa, com acionamento dos comandos e conexões necessários, deixando o SOFTWARE em pleno funcionando. 

b) TREINAMENTO: promoção de atividades a cargo da CONTRATADA, voltadas à capacitação do CONTRATANTE, seus funcionários e/ou prepostos, tornando-os aptos à operação dos sistemas. 

c) SUPORTE TÉCNICO: atendimento, por meio de visita, periódica ou não, de um técnico ou terceiros devidamente credenciado pela CONTRATADA, e/ou através de algum canal de mídia designado (telefone, faz, e-mail ou correio) ao CONTRATANTE, com a finalidade de acompanhar o sistema, bem como esclarecer e solucionar dúvidas e problemas de operação do SOFTWARE, a ser prestado em dias úteis e em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 9 h às 19 h. 

d) MANUTENÇÃO: adoção por parte da CONTRATADA, por meio do seu suporte técnico, de medidas e ações tendentes à correção, solução, esclarecimento de dúvidas, e demais problemas na execução do SOTWARE, podendo a CONTRATADA, a seu critério, proceder à substituição da cópia que apresentarem problemas por outra devidamente corrigida. 

e) ATUALIZAÇÃO: manter atualizadas as funções existentes nos módulos do SISTEMA, com relação às variáveis normalmente alteradas por legislação, ou quaisquer outras causas externas que decorram de determinação governamental, desde que, em tempo hábil, o CONTRATANTE comunique, por escrito, à CONTRATADA, da necessidade de tais atualizações, assim como envie à mesma a legislação que servirá de base às atualizações pelo CONTRATANTE eventualmente solicitada. 

f) CUSTOMIZAÇÃO: adaptação do sistema às peculiaridades do CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro. A “atualização” definida nesta cláusula (item “e”), não inclui os serviços necessários ao atendimento de obrigações assumidas pelo CONTRATANTE junto a Sindicatos e Associações, tais como Convenções Coletivas de Trabalho, etc. 

Parágrafo segundo. Pela manutenção/atualização ora contratadas, obriga-se ainda a CONTRATADA a manter o “SISTEMA” tecnicamente atualizado, fornecendo as novas versões que venham a ser liberadas, desde que contenham alterações, acréscimos de rotina ou melhoria de desempenho. Todas as versões liberadas pela CONTRATADA, mencionadas acima, serão colocadas à disposição do CONTRATANTE sem ônus adicional. 

Parágrafo terceiro. A interpretação das normas legais aplicáveis à Administração Pública, editadas durante o prazo de vigência da presente contratação, a serem implementadas no “SISTEMA”, serão levadas a efeito com base no entendimento majoritário dos usuários da CONTRATADA, doutrinadores e jurisprudência pátria. Em Caso de exiguidade de tempo para implementação das modificações de natureza legal, decorrente do curto espaço de tempo entre a publicação da norma e a sua entrada em vigor, a CONTRATADA indicará as soluções alternativas para atender, temporariamente, às exigências da nova Lei, até que os módulos possam ser atualizados definitivamente. 

Parágrafo quarto. Todas alterações e/ou customizações do sistema, sugeridas pelo CONTRATANTE, passarão a ser de propriedade exclusiva da CONTRATADA, caso venham a ser implementadas. 

CLÁUSULA QUARTA – DA INSTALAÇÃO 

4.1 - Para fins do disposto na alínea “a”, da cláusula terceira deste contrato, compromete-se a CONTRATANTE em disponibilizar à CONTRATADA, sempre que por essa solicitado, os seus equipamentos, que deverão atender às configurações apropriadas e necessárias aos SOFTWARES ora contratados. 

CLAUSULA QUINTA – DO TREINAMENTO 

5.1 - Compromete-se a CONTRATADA a fornecer aos servidores e funcionários, previamente designados pelo CONTRATANTE, treinamento. 
Parágrafo primeiro. O local e data do treinamento de que trata esta cláusula será estabelecido pela CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas. A CONTRATANTE se compromete a disponibilizar, sempre que solicitado pelo CONTRATADA, pessoal do seu quadro de servidores e funcionários, habilitados e afeiçoados com as rotinas da áreas de informática que estarão a frente da operação diária do sistema. 

Parágrafo segundo. Se durante o treinamento, a critério da CONTRATADA, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos servidores ou funcionários do CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será comunicado ao CONTRATANTE que deverá providenciar a substituição do servidor, no prazo máximo de 48 h. (quarenta e oito horas) da respectiva comunicação. 

Parágrafo terceiro. Quaisquer treinamentos adicionais, decorrentes da eventual substituição pelo CONTRATANTE de servidor já treinado, poderão ser por esse solicitado, mediante prévio orçamento e em data a ser estabelecida pela CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DO SUPORTE TÉCNICO 

6.1 - Para fins da prestação do serviço de SUPORTE TÉCNICO, conforme estabelecido na alínea “c”, da cláusula terceira deste contrato, as partes se comprometem a: 

a) A CONTRATANTE: 

a.1) consultar a CONTRATADA somente através das pessoas que foram treinadas para a utilização do sistema; 

a.2) enviar à CONTRATADA solicitação, por escrito ou através dos meios estabelecidos, com detalhes e precisão, descrevendo os problemas ou pendências relativas ao software, bem como identificando os programas envolvidos; 

a.3) informar à CONTRATADA o dia e horário de disponibilidade do equipamento e o nome do responsável pela requisição do serviço. 

a.4) ressarcir à CONTRATADA as despesas de viagens dos seus técnicos, quando a solicitação de suporte técnico cingir-se a resolução de problemas de interesse do CONTRATANTE. 

a.5) produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar transtornos como perdas de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware ou operação indevida. 

a.6) disponibilizar “um meio de acesso a rede mundial de computadores (INTERNET)” (Acesso Discado, Link Discado, via rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de acesso com a internet e softwares de comunicação sugerido pela CONTRATADA. Nos casos onde houver filtros de pacotes (FIREWALL) a CONTRATADA deverá ter condições para possíveis alterações nos filtros, mantendo assim permanentes condições de uso, com vistas a dar maior agilidade e eficiência na prestação do serviço (SUPORTE TÉCNICO e MANUTENÇÃO). O não atendimento do disposto no item anterior implicará na cobrança de um adicional de hora técnica, para a reconfiguração do sistema de comunicação, o qual será pago pela CONTRATANTE junto com a fatura mensal, obedecendo à tabela de preço de hora técnica vigente. 

a.7) disponibilizar os recursos materiais e humanos necessários à instalação do sistema licenciado, ceder instalações e equipamentos e cooperar efetivamente com a operação de instalação desenvolvida, dentro do seu horário de expediente, nos dias e horários previamente agendados entre as partes. 

a.8) manter pessoal habilitado e adequadamente treinado para a operação do sistema e para a comunicação com a CONTRATADA, e prover, sempre que ocorrerem quaisquer problemas com o SISTEMA, toda a documentação, relatórios e demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorreram, objetivando facilitar e agilizar os trabalhos. 

a.9) definir os responsáveis pela área de informática por escrito. 

b) A CONTRATADA: 

b.1) fornecer o sistema acompanhado de um manual on-line e instalado, pela CONTRATADA ou por terceiro devidamente credenciado, na plataforma de hardware/software requerida. 

b.2) tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja notificada, por escrito, de algum problema constatado no software. 

b.3) manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da CONTRATANTE, caso, eventualmente, seja necessário esta disponibilizá-lo para a solução das pendências e/ou problemas verificados. 

b.4) permitir que a CONTRATANTE efetue a execução de 1 (UMA) cópia dos arquivos fornecidos nos meios magnéticos originais do produto contratado.
b.5) fornecer ao CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos eventuais erros existentes no produto licenciado, entre os quais se definem as incorreções encontradas entre as especificações contidas na documentação dos mesmos e a sua operação. 

b.6) manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar a assistência técnica adequada ao CONTRATANTE, usuário das versões implantadas e liberadas, para fins de segurança (“backup”), com a finalidade exclusiva de propiciar a recomposição do conteúdo do meio físico original em casos de perda de seus arquivos, na forma do inciso I, do art. 6º, da Lei 9.609/98
b.7) responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer pagamento de ordem trabalhista, previdenciária e encargos sociais, decorrente dos seus técnicos na prestação dos serviços, nas dependências do estabelecimento do CONTRATANTE 

b.8) prestar assistência ao CONTRATANTE, solucionando dúvidas na implantação e durante o processamento do sistema. Essa assistência poderá ser por escrito, e-mail, telefone, visita à sede do CONTRATANTE ou na própria sede da CONTRATADA. 
Parágrafo primeiro. Para fins de atendimento do suporte técnico e manutenção, compromete-se o CONTRATANTE a disponibilizar à CONTRATADA, os equipamentos com as devidas configurações exigidas, programas e arquivos envolvidos no problema, para que o atendimento possa ser feito com presteza e eficiência. 

Parágrafo segundo. Fica a CONTRATADA exonerada de qualquer responsabilidade, em razão de resultados produzidos pelo SISTEMA, decorrente da afetação do programa e/ou sistemas, a partir algum tipo de programa externo, ou aqueles normalmente conhecidos como “VÍRUS”, por falha de operação ou indevida operação por pessoas não autorizadas, bem como pelos danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com base nas informações fornecidas pelo sistema. 

Parágrafo terceiro. Qualquer atualização à legislação nacional, das variáveis do SOFTWARE licenciado, fica condicionada, única e exclusivamente, às condições estabelecidas para a atualização contratada através do presente instrumento. 

Parágrafo quarto. Somente é permitido ao CONTRATANTE a reprodução de CÓPIA DE RESERVA (“backup”), para a finalidade e condições estabelecidas no item “b.4” desta cláusula, considerando-se qualquer outra cópia do sistema objeto deste contrato, além daquela, como cópia não autorizada e, sua mera existência, caracterizar-se-á como violação aos direitos de propriedade da CONTRATADA, sujeitando o CONTRATANTE, e o servidor/funcionário responsável pela cópia indevida, às penalidades previstas no presente contrato e legislação em vigor. 

Parágrafo quinto. Sem prejuízo das sanções estabelecidas no parágrafo anterior, caso o CONTRATANTE venha a desenvolver um novo módulo ou produto que caracterize cópia, no todo ou em parte, dos sistemas objeto deste contrato, quer seja do dicionário de dados, quer seja do programa, será considerado como parte integrante do SISTEMA, tornando-se de propriedade da CONTRATADA e ficando, portanto, o seu uso condicionado a estas cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS SERVIÇOS ADICIONAIS 

7.1 - Não estão inseridos como suporte técnico ou manutenção, e serão cobrados à parte, mediante orçamento prévio, os serviços consistentes em: 

a) correções de erros provenientes de uso e operação indevido dos SISTEMAS; 

b) recuperação de arquivos de dados, quando possíveis, provocados por erros de operação, falhas do equipamento, sistema operacional, instalação elétrica e erros em programas específicos do CONTRATANTE; 

c) serviços de consultoria jurídica; 

d) serviços de migração e conversão de dados de/para e/ou outros equipamentos; 

e) alteração na forma original dos programas ou módulos de programas que compõem o SISTEMA; 

f) personalização e customizações do SISTEMA; 

g) consultas inerentes ao sistema operacional, utilitários ou produtos que não levam a marca da CONTRATADA; 

h) treinamentos específicos a usuários já treinados e/ou novos usuários. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

8.1 - A execução se dará por empreitada de preço global, no valor total de R$ __________ (_______________________). O pagamento será efetuado em __ (________________) parcelas mensais no valor de R$ __________ (________________________) cada uma, vencíveis no dia 10 do mês subsequente à prestação dos serviços. 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO 

9.1 - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Instrumento de Contrato, podendo ser renovado por igual período na data do seu término. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DECLARAÇÃO 

10.1 - A CONTRATADA declara expressamente que não está, de qualquer forma, impedida de licenciar o uso do software objeto deste contrato e que a licença aqui pactuada não infringe qualquer patente, direito autoral, segredo industrial ou quaisquer outros direitos de terceiros ou preceitos legais nacionais ou estrangeiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS 

11.1 - A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE assistência imediata, em razão de problemas e/ou defeitos eventualmente decorrentes do sistema e/ou da atuação/operação por parte de seus técnicos e/ou terceiros por ela autorizados. 

Parágrafo primeiro. As garantias estabelecidas nesta cláusula não abrangem: 

a) problemas, erros, danos ou prejuízos advindos de decisões administrativas tomadas com base em informações, quaisquer que sejam, fornecidas pelo(s) programa(s); 

b) defeitos ou erros decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia do CONTRATANTE, seus empregados ou prepostos, na utilização do SOFTWARE licenciado; 

c) erros de resultados, prejuízos financeiros, lucros ou arrecadações insuficientes ou em desacordo com planejamentos ou previsões orçamentárias; 

d) erros decorrentes de problemas relacionados com programas de terceiros que trabalhem separadamente ou em conjunto com o SOFTWARE licenciado. 

Parágrafo segundo. Por força do presente contrato, a CONTRATADA não assume, expressa ou implicitamente, qualquer responsabilidade de natureza “mercantil”, “tributária”, “fiscal” ou “trabalhista”, durante ou após a implantação dos módulos licenciados ou de sua adequação a determinado negócio e atividades gerais do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS 

12.1 - Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão 02 Gabinete do Prefeito e Vice Prefeito

Proj./Ativ. 2.003 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice Prefeito

2 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.004 Manutenção das Atividades do Controle Interno

5 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 03 Secretária de Administração, Finanças e Planejamento

Proj./Ativ. 2.005 Manutenção das Atividades da Administração Geral

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.008 Manutenção das Atividades de Finança

22 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 04 Secretária de Educação, Cultura e Esporte

Proj./Ativ. 2.009 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental

179 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0015.000000

180 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0003.000000

Proj./Ativ. 2.010 Manutenção das Atividades das Creches Municipais

53 3.3.90.00.00.00.00.00.00.00.0001.000000

54 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0003.000000

55 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0015.000000

Proj./Ativ. 2.013 Manutenção das Atividades Pré Escolar

68 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0001.000000

Proj./Ativ. 2.013 Manutenção das Atividades do Ensino Superior

75 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.016 Manutenção das Atividades Culturais

82 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.017 Manutenção das Atividades do Esporte

86 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 06 Secretária de Agricultura e Meio Ambiente

Proj./Ativ. 2.022 Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

99 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 07 Secretária do Trabalho, Industria, Comercio, Serviço e Turismo

Proj./Ativ. 2.026 Manutenção da Secretaria de Trabalho, Industria, Comercio, Serviço e Turismo

117 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 08 Secretária de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

Proj./Ativ. 2.027 Manutenção do FUNREBOM

131 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0010.000000

Proj./Ativ. 2.028 Manutenção de Convênios de Transito

193 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000.000000

194 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0008.000000

195 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0029.000000

197 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0028.000000

Proj./Ativ. 2.029 Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

142 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.032 Manutenção do Departamento de Transportes

154 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Órgão 05 Secretária Municipal da Saúde

Proj./Ativ. 2.034 Manutenção das do CEO

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

Proj./Ativ. 2.036 Manutenção das Atividades da Saúde Pública Municipal

28 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

29 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0017.000000

Proj./Ativ. 2.037 Manutenção dos Programas ESF/ACS/Saúde Bucal

43 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0037.000000 

44 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0040.000000 

Proj./Ativ. 2.038 Manutenção do CAPS – Centro de Apoio Psicossocial

83 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0036.000000

Proj./Ativ. 2.040 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária

59 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

84 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0098.000000

85 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0032.000000

Proj./Ativ. 2.041 Manutenção do Programa Da Vigilância Epidemiológica

64 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0002.000000

86 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0032.000000

Órgão 10 Secretária Municipal de Assistência Social

Proj./Ativ. 2.043 Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar

4 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.045 Manutenção do SCFV – 6 – 15 anos

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0023.000000

44 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0023.000000

Proj./Ativ. 2.045 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

13 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

Proj./Ativ. 2.047 Manutenção das Atividades do CRAS/PAIF

45 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0023.000000

46 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0007.000000

Proj./Ativ. 2.049 Manutenção das Atividades do CRES/PFMC II

30 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000

48 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0024.000000

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RECISÃO 
13.1 - Considerar-se-á rescindido este contrato, de pleno direito, por qualquer das partes e a qualquer tempo, independente de formalidade judicial ou extrajudicial, desde que ocorridas quaisquer das seguintes hipóteses: 

a) inadimplemento das obrigações por qualquer das partes. 

b) comunicação escrita, de qualquer das partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, desde que sejam quitadas as dívidas e obrigações vencidas e vincendas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REGULAMENTAÇÃO 

14.1 - O presente contrato rege-se pelas normas constantes da Lei Federal N° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

15.1 Pelo descumprimento parcial ou inexecução total deste contrato, poderão ser aplicadas as seguintes sanções e penalidades: 

a) Pela CONTRATANTE, garantida a prévia defesa à CONTRATADA: 

a.1) advertência; 

a.2) multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor contratual; 

a.3) suspensão temporária de participar de processos licitatórios; e

a.4) impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

b) Pela CONTRATADA: 

b.1) suspensão da prestação do serviço de atendimento (suporte técnico e manutenção), em razão de atraso nos pagamentos, superior a 30 (trinta) dias; 

b.2) paralisação dos serviços objeto deste contrato, na ocorrência de atraso nos pagamentos superiores a 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES RECÍPROCAS 

16.1 - As partes por si, seus servidores, funcionários e prepostos, obrigam-se a manter sigilo sobre quaisquer dados, materiais, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações ou aperfeiçoamento do conjunto de módulos licenciados, de dados gerais em razão do presente contrato, de que venham a ter acesso ou conhecimento, ou ainda que lhes tenham sido confiados, não podendo, sob qualquer pretexto ou desculpa, omissão, culpa ou dolo, revelar, reproduzir ou deles dar conhecimento a estranhos dessa contratação, salvo se houver consentimento expresso, em conjunto das mesmas. A responsabilidade das partes com relação à quebra de sigilo será proporcional aos efeitos do prejuízo causado. 

Parágrafo primeiro. O SISTEMA é fornecido na forma de código objeto, não sendo permitido ao CONTRATANTE, ou qualquer de seus representantes, prepostos, servidores, funcionários, procuradores ou terceiros interessados, de qualquer forma, total ou parcialmente, a título gratuito ou oneroso, provisório ou permanentemente: 

a) copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar, transferir, o sistema objeto do presente contrato, assim como seus manuais ou quaisquer informações relativas ao mesmo. 

b) Modificar as características do(s) programa(s), módulo(s) de programa(s), rotinas ou quaisquer partes da estrutura do SISTEMA, ampliá-los, alterá-los ou decompilá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica anuência da CONTRATADA, ficando estabelecido, desde já, que quaisquer alterações que deva ser efetuada no sistema, ainda que de interesse da CONTRATANTE e autorizada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada pela mesma. 

Parágrafo segundo. A infringência do disposto no parágrafo anterior submete o CONTRATANTE ao pagamento à CONTRATADA do valor 

correspondente ao preço atualizado do sistema, multiplicado pelo número de cópias reproduzidas sem autorização, sem prejuízo do disposto nos parágrafos quarto e quinto da cláusula sexta deste contrato e respectivas indenizações, ressarcimentos e sanções de natureza cível e criminal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará,  Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Contrato. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

....................../SC, ..... de ................ de 2015. 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

_______________________________________________________, CNPJ nº ____________________________, sediada na ___________________________

DECLARA, para fins do disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo (............) menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.

__________________, _____, de ___________________ de 2015
_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015 

CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). .............................., portador da Cédula de Identidade nº .................. e inscrito(a) no CPF sob n........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Palmitos, na modalidade Pregão nº 041/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..............................., CNPJ nº................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

__________________, _____, de ___________________ de 2015.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015
DECLARAÇÃO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

___________, CNPJ sob o n.º ____________________________________ sediada na ___________________________________________________, DECLARA  que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

__________________, _____, de ___________________ de 2015.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO VI
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS PARA A SOLUÇÃO PROPOSTA. 
1.1. Serão aceitos para fins desta licitação, equipamentos de comunicação que utilizem arquiteturas baseadas em Servidor de PABX IP (Sip Server) e também soluções Open Source, com versão da plataforma (Asterisk 1.4 acima). 

1.2. Para o desenvolvimento da plataforma será necessário as seguintes características do projeto. 

1.3. Qualquer função de roteamento de chamadas deve ser automática e transparente ao usuário. 

1.4. Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de dígitos sempre que necessário. 

1.5. Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX. 
1.6. Possibilitar a rota de ligações para operadora IP. 

1.7. Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve, também, possibilitar a tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a inclusão ou remoção de dígitos de envio. 

1.8. Permitir a implantação de rotas com interfaces celulares para o encaminhamento de tráfego para todas as operadoras de telefonia celular atuantes no Brasil. 

1.9. Suportar os seguintes padrões de mercado de Codec de voz G711, G729, G723, GSM, G726 e com supressão de silêncio e gerador de ruído de conforto. 

1.10. Facilidades dos Ramais: 

1.10.1. Interligação automática entre ramais; 

1.10.2. Discagem abreviada para ligações Externa; 

1.10.3. Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de serviço; 1.10.3. Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de serviço; 

1.10.4. Transferência nas chamadas de entrada e saída; 

1.10.5. Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código especifico; 

1.10.6. Facilidade de Identificação vocalizada do ramal; 

1.10.7. Facilidade de chefe secretaria; 

1.10.8. Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus números individuais ou pelo número geral do grupo; 

1.10.9. Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os ramais pertencentes a um mesmo grupo de captura. 

1.10.10. Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser habilitado, ou desabilitado, pelo seu usuário com uso de senha, para efeito de estabelecimento de chamadas externas; (cadeado eletrônico). 

1.10.11. Deverá ser possível a mudança de ramais do mesmo tipo através do uso de códigos específicos, sem a necessidade de mudanças na rede. 

1.10.12. Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do sistema, composto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui para realizar chamadas. Nesse caso, deve ser mantida a tarifação associada ao ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde se fez a ligação. 

1.11. Os equipamentos de comutação devem viabilizar as seguintes categorias de assinantes: 

1.11.1. Impedido de Acesso ao Tráfego DDD E DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais, chamadas locais nas localidades onde a contratante possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo da contratante através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação; 

1.11.2. Impedido de Acesso ao Tráfego DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais e nacionais através do sistema DDD após a discagem de código de acesso e chamadas locais nas localidades onde possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação; 

1.11.3. Irrestrito: Poderão efetuar, automaticamente, qualquer chamada local, nacional, através do sistema DDD, e internacional, através do sistema DDI, após a discagem de código de acesso e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação; 

1.11.4. Além da discriminação prevista nos itens acima, o sistema deverá permitir também a categoria "RESTRITO", na qual seus assinantes poderão efetuar apenas chamadas entre os ramais equipamentos de comutação e/ou dentro da rede da contratante. 

1.11.5. Deve possibilitar serviço noturno de modo que as chamadas externas sejam automaticamente dirigidas aos ramais, ou grupos de ramais, pré-determinados. 

1.12. Os Servidor de PABX IP ou (Sip Server) devem permitir o bloqueio de ligações a cobrar dependendo da categoria à qual o ramal pertença. A implementação da facilidade deverá ser por programação, não se podendo utilizar hardware adicional, devendo ser possível categorizar individualmente cada ramal para o recebimento ou não de chamadas a cobrar. Caso a proponente assim desejar será aceito a adoção de Callback, o numero de ramais com a facilidade dever ser gerenciável. 

1.13. O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP. 

2. FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEL COM A PLATAFORMA. 
2.1. A plataforma deverá disponibilizar 110 contas de ramais SIP expansível para mais 50%; integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware de acordo com novo termo aditivo para as contas adicionais.
2.2. A plataforma ofertará 05 contas de Correio de Fax com disponibilidade do fax ser recebido via web em arquivo Pdf ou tif ou txt , essas contas de Correio de Fax deverão estar associada cada uma a um DDR de entrada, o usuário da facilidade Correio de Fax devera receber uma notificação na caixa de correio eletrônico com link para através de senha e login acessar sua caixa de Correio de Fax, também deverá ser possível o envio via web de fax com arquivos em Pdf, tif, txt, integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware; 

2.4. A plataforma deverá Possuir 02 licenças (no mínimo) o Software deverá visualizar 80 ramais por tela, para facilitar seu atendimento com a visualização do ramal chamador, essa facilidade devera estar disponível em software proprietário ou na via Web através do browser. integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

2.3. A plataforma deverá ofertar 30 contas de Correio de Voz, onde serão associada aos ramais, esses deverão gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso , ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz esse devera ser enviada para a caixa de correio eletrônico com a informação de data hora numero do telefone ao qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web , integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

2.4. A plataforma deverá Possuir 02 licenças (no mínimo) o Software deverá visualizar 80 ramais por tela, para facilitar seu atendimento com a visualização do ramal chamador, essa facilidade devera estar disponível em software proprietário ou na via Web através do browser. integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

2.5. O Servidor de PABX IP ou (Sip Server) deverão ser ofertadas com salas de conferência, que permitam em sua totalidade, realizar no mínimo 03 (oito) sala de conferência individualizadas com no mínimo 10 usuários cada para ligações Externa e 10 usuários para ligações internas. integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

2.6. A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis, incluindo-se todos os software, deverá ser igual ou superior a 2000 contas integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

2.7. A Plataforma deverá possuir 1 atendimento digital personalizado com até 5 níveis para atendimento dos departamentos integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware, com a gravação dos texto em estúdio. 

2.8. A Plataforma deverá possuir serviço de URA unidade de resposta Audível com integração a Banco de dados MYSQL ou Oracle ou Postgree. A função de URA devera contemplar as respostas audíveis em Português e integrada a plataforma as gravações deverão estar incluídas na solução proposta o Serviço de URA será aplicados ao serviço de OUVIDORIA DIGITAL da Câmara. O serviço de ouvidoria será um sistema de atendimento automático com registro de protocolo por chamado automático, devera informar opções para o usuário escolher (menu de opções pré gravada) e devera permitir a gravação da mensagem do usuário, essas mensagens deverão ser enviadas automaticamente ao responsável pelo departamento escolhido no menu de opções, todo processo devera ser acompanhado por gerenciamento via Web personalizado. 

2.9. Deverá ser possível visualizar todos os ramais em uma tela de computador até o Maximo de 300 ramais, essa visualização devera ser on line e possibilitar: 

Visualização de ocupação dos ramais 
Visualização do tempo de conversação dos ramais ativos. 

Visualização de ocupação dos troncos 

Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera. 

Visualização do numero de entrada da ligação. 

Visualização do tempo de conversação dos ramais ativos. 

3. GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA 
3.1. O Software de Gerenciamento devera ser instalado em Servidor dentro do próprio Servidor de PABX IP (Sip Server), e deverá permitir as seguintes facilidades: 

3.2. Ativar e desativar categoria de ramal; 

3.3. Ativar e desativar código de operadora (LCR) rota de menor custo; 

3.4. Ativar e desativar Ramal DDR; 

3.5. Ativar e desativar correio de Voz; 

3.6. Ativar e desativar Correio de Fax; 

3.7. Ativar e desativar bloqueio de ligações a cobrar; 

3.8. Ativar e desativar Linha tronco Celular; 

3.9. Ativar e desativar Atendimento digital ; 

3.10. Ativar e desativar Link Digital 

3.11. Informação de ramais Sip registrados, online; 

3.12. Informação de Categoria de ramais, online; 

3.13. Informação de tempos do sistema; 

3.14. informações de serviços ativo no servidor 

3.15. informações de alarme de linhas analógicas 

3.16. informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de entrada no servidor (em gráfico); 

3.17. O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP e ou via WEB na porta 80. 

3.18. Para o acesso remoto será disponibilizado um IP fixo com proteção. 

4. RECURSOS DE SEGURANÇA 
4.1.1. O acesso ao sistema por motivo de gerenciamento deverá ser protegido por um registro (login) com senha. 

4.1.2. O sistema deverá permitir a restrição das chamadas entrantes por acesso discado nas linhas de administração; 

4.1.3. Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois de um período de inatividade; 

4.1.4. O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de sistema, bem sucedidas ou não; 

4.1.5. Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar (backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de autenticação e bilhetagem em sistemas externos.; 

4.1.6. O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tráfego e prover segurança adicional; 

4.1.7. O sistema operacional dos servidores de voz deverá ter mecanismos para proteger a si mesmo contra ataques de negação de serviço. 

4.1.8. Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de identificação de usuário e senha (opcional); 

4.1.9. O sistema deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas; 

4.1.10. O sistema deve possuir códigos de autorização de no mínimo 09 dígitos. Estes códigos permitem, por exemplo, que determinados usuários possam fazer chamadas de longas de distância a partir de ramais com classe de restrição apenas para chamadas locais. Os códigos de restrição devem ser compreendidos por softwares de tarifação para possibilitar alocação de custos apropriada (tais softwares devem associar o código de restrição utilizado ao ramal do usuário do código); 

5. QUALIDADE DE SERVIÇO 
5.1.1. Em relação a Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

5.1.2. O sistema de voz deverá permitir o re-roteamento das chamadas para a PSTN no caso de falhas ou degradação da qualidade dos circuitos de dados; 

5.1.3. O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em momentos de congestionamento; 

5.1.4. O sistema de voz deverá suportar marcação de IEEE 802.1p para priorização em redes LAN Ethernet de modo a permitir que os comutadores reconheçam os pacotes de alta-prioridade, tal como os pacotes de Voz-sobre-IP; 

5.1.5. O sistema de voz deverá suportar marcação de DiffServ com informações de classes de encaminhamento de pacotes que serão utilizadas pelos demais equipamentos de rede para decidirem como encaminhar esses pacotes; 

5.1.6. O sistema de voz deverá oferecer ferramentas para monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de VoIP, o qual pode ser baseado em SNMP / MIB para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de gerenciamento de rede. Isto deve ser provido com um software cliente gráfico que possibilite uma fácil interpretação dos dados através de gráficos e tabelas para facilitar no isolamento de problemas e na monitoração de estado da rede; 

6. SISTEMA AUTOMÁTICO DE BILHETAGEM E TARIFAÇÃO. 
6.1.1. Deverá ser fornecido e instalado um sistema de bilhetagem centralizado para os equipamentos de comunicação IP. 

6.1.2. O software de tarifação deverá preferencialmente permitir a centralização da bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em todas as localidades da PMA; 

6.1.3. Deverá ser cotado para atender todas as localidades e com seus respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais individuais. 

6.1.4. O sistema de tarifação deverá ser em formato Windows ou Linux porem os relatórios devem ser gerados para acesso via web. 

6.1.5. O sistema de tarifação fornecido pela contratante deverá utilizar 1 (um) servidor na rede ou estar incluído no Servidor PABX IP devendo atender os seguintes requisitos mínimos: 

6.1.6. O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que possibilite medição e registro diários, em forma de relatórios específicos para análise de custos, ocupação dos troncos e ramais, tempo de atendimento, avaliação da carga de serviço em períodos pré-determinados. 

6.1.7. O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais ou rota da rede de dados com emissão de relatórios programáveis do tipo: 

6.1.7.1.1. Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.2. Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.3. Hora e minuto da chamada (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.4. Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.5. Numero Telefônico (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.6. Tempo da chamada (Entrante ou Saintes); 

6.1.7.1.7. Relatório de Ligações por usuário; 

6.1.7.1.8. Relatório de Ligações por código de Usuário; 

6.1.7.1.9. Relatório de Ligações por Departamento; 

6.1.7.1.10. Relatório de Ligações por Linha tronco; 

6.1.7.1.11. Relatório de ligação por tempo de chamada; 

6.1.7.1.12. Relatório de ligação por data e Hora. 
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Objeto resumido: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP COM EQUIPAMENTOS EM COMOTADO.


Data final para entrega dos envelopes: até às 09:30 horas do dia 31/07/2015


Data de abertura dos envelopes: 31/07/2015 às 10:00 horas.


Recebi nesta data o Edital e seus Anexos da Licitação acima epigrafada.











Licitantes(s):














nome completo do responsável da empresa








________________________________


RG ou CPF do responsável








______/_____/_____        ____:____


             data da retirada                  hora











assinatura do responsável





e.mail: ______________________________





PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO:








Protocolo de Recebimento de Documentação








Razão Social: ___________________________________








CNPJ: ______-________-_________/__________-______








Rua: ___________________________________________








Cidade: ____________________________ UF: ________








CEP: ______._________-_________








Fone: ( ____ ) _______ -___________________








ATENÇÃO


Este protocolo deverá ser encaminhado ao Depto. de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, via fax, número: (49) 3647-9604 ou por e-mail: licitacao@palmitos.sc.gov.br, até um dia anterior da abertura desta Licitação, sendo que a falta do mesmo ocasionará em desclassificação.











